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Portaria nº 025/2009
Representante: Polícia Ambiental de Sorocaba
Representado: Edemar Munevek
Assunto: DANOS AMBIENTAIS 


PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO


Egrégio Conselho Superior do Ministério Público:


				Trata-se de Inquérito Civil instaurado em 22 de outubro de 2009 (fls. 02/03), a partir de ofício enviado pela POLÍCIA AMBIENTAL DE SOROCABA, o qual informa que o investigado EDEMAR MUNEVEK teria causado dano ao meio ambiente, por tratar-se de construção de um tanque e corte de vegetação nativa pioneira e exótica em Área de Preservação Permanente, com uso de motosserra, em área correspondente a 0,64 ha, sem as devidas licenças dos órgãos ambientais, conforme AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL Nº. 233857/2009. (fls.04/10).

				(fls. 12) Em 26 de Outubro de 2009, notificou-se o autor Edemar Munevek para que comparecesse, no prazo de 30 dias, à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba, a fim de celebrar Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental;

				(fls. 11) Em 26 de Outubro de 2009, oficiou-se à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba, encaminhando-se cópia da representação e comunicando que o autor Edemar Munevek deveria comparecer, no prazo de 30 dias, àquele Órgão para que celebrasse Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental, relativo aos danos descritos no Auto de Infração Ambiental nº 233857/2009;

				(fls. 15) Em 07 de Dezembro de 2009, oficiou-se à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba, para que informasse se o autor compareceu e celebrou Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental;

				(fls. 17/19) Em 05 de Janeiro de 2010, o autor Edemar Munevek, informou que não firmou o Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental, porque interpôs recurso sobre o Auto de Infração Ambiental nº 233857/2009;

					(fls. 21) Em 7 de Janeiro de 2010, reiterou-se o ofício expedido à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba de fls. 15, com prazo de 20 (vinte) dias para atendimento, com a observância aos termos do artigo 52 do Ato Normativo nº 484-CPJ;

				(fls. 23/24) Em 19 de Fevereiro de 2010, a Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba informou que o autor teria prazo de 60 dias para que apresentasse protocolo de regularização da Agência Ambiental CETESB-Itu;

				(fls. 26) Em 24 de Fevereiro de 2010, oficiou-se à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba ao para que informasse o andamento do recurso interposto pelo autor Edemar Munevek;

				(fls. 28) Em 9 de Abril de 2010, reiterou-se o ofício expedido à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba, com prazo de 20 dias para resposta;

				(fls. 33) Em 13 de Maio de 2010, reiterou-se o ofício expedido à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba, com prazo de 20 dias para resposta;

				(fls. 35/37) Em 23 de junho de 2010, à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba informou que o recurso interposto pelo autor Edemar Muvenek foi julgado improcedente, deliberando-se pela manutenção do Auto de Infração Ambiental;

				(fls. 39) Em 01 de julho de 2010, à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba solicitou prazo de 120 dias para atendimento;

				(fls. 42) Em 13 de julho de 2010, notificou-se o autor Edemar Munevek para que comparecesse, no prazo de 30 dias, à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba, a fim de celebrar Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental;

				(fls. 44/46) Em 06 de agosto de 2010, o autor Edemar Munevek compareceu à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba e informou que protocolou na CETESB-Itu requerimento de regularização da área, objeto da autuação do Auto de Infração Ambiental nº 233857/2009, por se tratar de área passível de regularização;

				(fls. 48) Em 20 de setembro de 2010, oficiou-se a CETESB-Itu para que informasse acerca do andamento do processo de regularização dos danos ambientais causados por Edemar Munevek;

					(fls. 52) Em 28 de outubro de 2010, reiterou-se o ofício à CETESB-Itu de fls. 48, com prazo de 30 (trinta) dias para atendimento, com a observância ao Aviso nº 189/PGJ, publicado no DOE em 25/03/2010;

				(fls. 54) Em 30 de novembro de 2010, reiterou-se novamente o ofício à CETESB-Itu de fls. 48, com prazo de 20 (vinte) dias para atendimento;

				(fls. 57) Em 23 de dezembro de 2010, reiterou-se novamente o ofício à CETESB-Itu de fls. 48, com prazo de 20 dias para atendimento, com a observância prevista no artigo 10 da Lei nº 7347/85 (Ação Civil Pública);

				(fls. 60) Em 25 de janeiro de 2011, notificou-se o autor Edemar Munevek para que informasse o andamento do processo de regularização da área junto à CETESB-Itu, objeto do Auto de Infração Ambiental nº 233857;

				(fls. 62) Em 23 de março de 2011, o autor Edemar Munevek requereu prazo de 30 dias para atendimento a notificação de fls. 60;

				(fls. 68/69) Em 05 de maio de 2011, o autor Edemar Munevek juntou manifestação da Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba que aguarda a manifestação da CETESB-Itu quanto ao deferimento ou indeferimento do pedido de regularização. Informou, ainda, que o pedido de regularização está sendo analisado pela CETESB-Itu;

				(fls. 72) Em 23 de maio de 2011, oficiou-se a CETESB-Itu para que informasse acerca do andamento do processo de regularização dos danos ambientais causados por Edemar Munevek;

				(fls. 75) Em 29 de junho de 2011, reiterou-se novamente o ofício à CETESB-Itu de fls. 72, com prazo de 20 (vinte) dias para atendimento;

				(fls. 77) Em 20 de junho de 2011, A CETESB-Itu informou que concedeu prazo de 60 dias para o autor Edemar Munevek providenciasse a documentação faltante, a fim de regularização da área degradada;

				(fls. 80) Em 20 de setembro de 2011, oficiou-se a CETESB-Itu para que informasse o andamento do processo de regularização dos danos ambientais causados por Edemar Munevek;

				(fls. 84) Em 04 de novembro de 2011, reiterou-se o ofício à CETESB-Itu de fls. 80, com prazo de 20 dias para atendimento, com a observância prevista no artigo 10 da Lei nº 7347/85 (Ação Civil Pública);

					(fls.86) Em 16 de janeiro de 2012, a CETESB-Itu informou que, em 01 de setembro de 2011 e 09 de novembro de 2011, o representado protocolou documentos faltantes, sendo previsto para análise o prazo de 120 dias;

					(fls. 92) Em 22 de maio de 2012, oficiou-se à CETESB-Itu para que informasse o andamento do processo de regularização da área degradada, objeto do Auto de Infração Ambiental nº 233857/2009 de propriedade de Edemar Munevek;

					(fls. 96) Em 30 de julho de 2012, reiterou-se o ofício expedido à CETESB-Itu, com prazo de 15 (quinze) dias para atendimento, com a observância prevista no artigo 10 da Lei nº 7347/85 (Ação Civil Pública);
;

					(fls. 100) Em 16 de agosto de 2012, reiterou-se o ofício expedido à CETESB-Itu, com prazo de 20 (vinte) dias para atendimento, com a observância aos termos do artigo 52 do Ato Normativo nº 484-CPJ;

					(fls. 102/103) Em 27 de agosto de 2012, a CETESB-Itu, informou que emitiu o Termo de Indeferimento nº 83.230/2012 para a solicitação de regularização da área degradada e que o investigado seria notificado quanto ao indeferimento do pedido de regularização;

					(fls. 106) Em 04 de setembro de 2012, notificou-se o investigado Edemar Munevek, para que comparecesse, no prazo de 30 (trinta) dias, à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba, a fim de celebrar Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental, nos termos do Auto de Infração Ambiental nº 233857/2009;

					(fls. 107) Na mesma data (04 de setembro de 2012), oficiou-se à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais de Sorocaba, comunicando que foi notificado o investigado Edemar Munevek a comparecer naquele Órgão Ambiental, no prazo de 30 (trinta) dias, para celebrar Termo de Compromisso e Recuperação Ambiental;

					(fls. 109/111) Em 03 de outubro de 2012, a Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais de Sorocaba, informou que o investigado Edemar Munevek compareceu naquele Órgão Ambiental e foi orientado a retornar no prazo de 60 dias para receber orientações para um novo comparecimento as alterações promovidas pela Medida Provisória nº 571/2012 na Lei Federal nº 12651/2012;

					(fls. 120) Em 21 de janeiro de 2013, oficiou-se à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais de Sorocaba, com prazo de 30 (trinta) dias para atendimento, para que informasse se o investigado Edemar Munivek compareceu e celebrou o Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental, nos termos do Auto de Infração Ambiental nº 233857/2009. E que, em caso positivo, encaminhasse cópia do Termo. Em caso negativo, elaborasse Laudo Indireto dos danos ambientais descritos no Auto de Infração Ambiental nº 233857/2009, a fim de que esta Promotoria de Justiça Ajuizasse Ação Civil Pública;

					(fls. 123) Em 20 de março de 2013, reiterou-se o ofício à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais de Sorocaba às fls. 120, com prazo de 20 (vinte) dias para atendimento, com a observância aos termos do artigo 52 do Ato Normativo nº 484-CPJ;

					(fls. 129) Em 17 de maio de 2013, reiterou-se o ofício à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais de Sorocaba às fls. 120, com prazo de 20 (vinte) dias para atendimento, com a observância aos termos do artigo 52 do Ato Normativo nº 484-CPJ;
	
					(fls. 132) Em 1º de outubro de 2013, reiterou-se o ofício à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais de Sorocaba às fls. 120, com prazo de 20 (vinte) dias para atendimento, com a observância aos termos do artigo 52 do Ato Normativo nº 484-CPJ;

					(fls. 134/136) Em 12 de novembro de 2013, à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba encaminhou parecer informando que o autor não firmou o Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental dos danos ambientais causados, nos termos do Auto de Infração Ambiental nº 233857/2009;

					(fls. 142) Em 13 de maio de 2015, oficiou-se a CETESB-Itu para que, com base nas informações de fls. 134/136, informasse se há necessidade ou não de licenciamento do tanque, com espelho d´água de 250 m2, e se a área objeto do presente procedimento está localizada dentro da APP de uma nascente;

				(fls. 143) Na mesma data (13 de maio de 2015), oficiou-se à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba, acrescentando que, diante do grande lapso temporal transcorrido, deverá a Coordenadoria informar qual a atual situação do representado Edemar Munevek no que tange à recuperação da área de 0,64 ha, informando as medidas necessárias para recuperação da área degradada;

				(fls. 146) Em 30 de junho de 2015, reiterou-se o ofício à CETESB-Itu às fls. 142; com prazo de 30 dias para atendimento, com a observância prevista no artigo 10 da Lei nº 7347/85 (Ação Civil Pública);

				(fls. 147) Na mesma data (30 de junho de 2015, reiterou-se o ofício à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba às fls. 143, com prazo de 30 dias para atendimento, com a observância prevista no artigo 10 da Lei nº 7347/85 (Ação Civil Pública);

				(fls. 149/151) Em 27 de julho de 2015, a CETESB-Itu informou que concluiu pela manutenção do Termo de Indeferimento nº 83230/2012, não sendo possível a regularização e o licenciamento pela CETESB-Itu;

				(fls. 154) Em 23 de outubro de 2015, reiterou-se o ofício à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba às fls. 143, com prazo de 20 dias para atendimento, com a observância prevista no artigo 10 da Lei nº 7347/85 (Ação Civil Pública);

					(fls. 160/161) Em 13 de novembro de 2015, a Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba encaminhou ficha técnica noticiando que não houve manifestação do autuado, e desta forma não houve reparação do dano;

					Verificou-se que há em andamento, processo Criminal sob nº 0000425-40.2010.8.26.0337 em trâmite na 1ª Vara Criminal desta Comarca contra o autor Edemar Munevek, juntando-se cópia da manifestação da Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba, que apontou que o Auto de Infração Ambiental nº 233857/2009, objeto deste Inquérito Civil, menciona: “Considerando a legislação vigente à época da autuação tem-se que o AIA nº 233.857/2009 é legítimo e deverá ser mantido, uma vez que conforme tal legislação reservatórios artificiais não utilizados em abastecimento público ou geração de energia elétrica, com até vinte hectares de superfície e localizados em área rural, apresentavam APP de 15 metros no entorno. No entanto, de acordo com o atual Código Florestal – Leo 12.651/2012,  cumpre informar que conforme parágrafo 4º do artigo 4º da referida Lei, as acumulações naturais ou artificiais de água com espelhos d´água menores que 1 hectare estão dispensadas de faixa de APP. Assim, como não há Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental – TCRA firmado e, como não há dano ambiental remanescente, pelo fato da intervenção ter ocorrido em vegetação pioneira e exótica, sugere-se o desembargo da área autuada. Ainda, diante do exposto, sugere-se o ARQUIVAMENTO do presente auto.”.

É o relatório.

				De acordo com o enunciado da Súmula nº 30 do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, a “(...) formalização de compromisso de ajustamento de conduta entre o autor de dano a interesse difuso e coletivo com o respectivo órgão não autoriza o arquivamento do inquérito civil. O arquivamento deverá ser formalizado após a comprovação da efetiva reparação do dano ou da constatação de que o órgão público tomou providências necessárias para a execução judicial do termo de ajustamento.”

Nesta esteira, embora não haja notícia da efetiva reparação do dano na presente hipótese, é certo que a nova legislação ambiental, superveniente aos fatos tratados nos autos, aponta para o necessário o arquivamento dos autos.

O relatório da vistoria realizada pela Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais na cidade de Sorocaba, vistos às fls. 164 e verso, em sua manifestação aponta que não há dano ambiental remanescente, pelo fato da intervenção ter ocorrido em vegetação pioneira e exótica, sugerindo o desembargo da área autuada, objeto do Auto de Infração Ambiental nº. 233857/2009, e o consequente arquivamento daquele procedimento.

	Diante do exposto, inexistindo motivos para o prosseguimento das diligências ou a propositura de ação civil pública, PROMOVO O ARQUIVAMENTO deste inquérito civil, nos termos do disposto no art. 9º, caput, da Lei nº 7.347/85; no art. 110, caput, da Lei Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo); e no art. 99, § 1º, do Ato Normativo nº 484/06-CPJ, de 5 de outubro de 2006, e os remeto, nos moldes da legislação pertinente, para a elevada apreciação desse Egrégio CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

Mairinque, 03 de Março de 2016.


JOAQUIM PORTELA DIAS DO NASCIMENTO NETO
2º Promotor de Justiça de Mairinque
Acumulando as funções da 1ª PJ de Mairinque

